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O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

28 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado do Emprego e
da Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Inspecção-Geral do Trabalho

Aviso n.o 5030/2005 (2.a série). — Funcionários públicos
(M/F). — A Inspecção-Geral do Trabalho pretende admitir, em
regime de requisição ou transferência, para desempenhar funções na
Escola Nacional de Estudos e Formação da Inspecção do Trabalho,
sita na Rua de Frederico Ulrich, em São João da Madeira, pessoal
inserido nas seguintes carreiras:

Um técnico superior;
Um administrativo;
Um auxiliar.

Os interessados deverão enviar resposta, acompanhada do curri-
culum vitae, para a Inspecção-Geral do Trabalho, Direcção de Serviços
de Apoio à Gestão, Praça de Alvalade, 1,1749-073 Lisboa, no prazo
de 15 dias úteis a contar a partir da data da publicação do presente
anúncio.

Quaisquer esclarecimentos podem ser solicitados através do tele-
fone 217924500.

29 de Março de 2005. — O Director de Serviços, Luís Eduardo
Minga Jerónimo.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga

Despacho n.o 10 849/2005 (2.a série). — Por despacho da vogal
do conselho directivo do Instituto da Segurança Social, I. P., de 19
de Abril de 2005, proferido por delegação:

Antónia Augusta Abreu Azevedo, auxiliar de alimentação, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Norte, a exercer funções no Centro Distrital
de Segurança Social de Braga — nomeada assistente administrativa,
em comissão de serviço extraordinária, pelo período de seis meses,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Abril de 2005. — A Directora, Filomena Maria Beirão Mor-
tágua Salgado de Freitas Bordalo.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho n.o 10 850/2005 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade Social de 31 de Março de 2005:

Maria João Monteiro Rosa Queirós Calheiros Gama, técnica superior
de 2.a classe — autorizada a prorrogação da licença sem vencimento
para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro por mais
três anos, desde 3 de Abril de 2005. (Não são devidos emolumentos.)

28 de Abril de 2005. — A Directora de Núcleo de Administração
de Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Modernização e Recursos da Saúde

Rectificação n.o 829/2005. — O louvor n.o 763/2005 do Gabinete
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 64, de 1 de Abril de 2005, saiu com inexactidão. Assim, rectifica-se
que onde se lê:

«Equipa de Enfermagem:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Helder Lino Simões Assunção.»

deve ler-se:

«Equipa de Enfermagem:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Francisco Manuel de Jesus Cardeira.»

22 de Abril de 2005. — O Director-Geral, Pedro Portugal.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Rectificação n.o 830/2005. — Concurso n.o 2/2005 — interno geral
de ingresso para chefe de repartição. — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 22 de Abril
de 2005, o aviso n.o 4354/2005 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«5.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
no artigo único do Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho, ou seja:

a) Possuir a categoria de chefe de secção com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria classificados de Muito bom;

b) Possuir curso superior e adequada experiência profissional
não inferior a três anos.»

deve ler-se:

«5.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
no artigo único do Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho, ou seja:

a) Possuir a categoria de chefe de secção com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria classificados de Muito bom; ou

b) Possuir curso superior e adequada experiência profissional
não inferior a três anos.»

Nesta medida, o prazo de apresentação de candidaturas é pror-
rogado por mais 10 dias úteis a contar da data da publicação da
presente rectificação, considerando-se válidas todas as candidaturas
entretanto entradas.

26 de Abril de 2005. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria da Assunção Martinez Fernandez Macedo dos Santos.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 5031/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico especialista de 1.a classe de análises clínicas e saúde
pública, da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por des-
pacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga de 14 de
Abril de 2005, no uso de competência delegada, e nos termos do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, e do Código do Procedimento Administrativo,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data de publicação deste aviso, concurso interno de acesso misto
para provimento de dois lugares na categoria de técnico especialista
de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, pro-
fissão de análises clínicas e saúde pública, do quadro de pessoal da
Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde
de Braga, Centro de Saúde de Fafe, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, distribuídos de acordo com as quotas
abaixo indicadas:

Quota A — destinada a funcionários que pertencem ao quadro
do Centro de Saúde de Fafe — um lugar;

Quota B — destinada a funcionários que pertençam ao quadro
de pessoal de outros organismos da Administração
Pública — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

4 — Remuneração — a remuneração é a prevista no anexo I do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final — de
acordo com o n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e do n.o 3 do artigo 3.o da Portaria n.o 721/2000,
serão utilizados, conjuntamente, os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular, de acordo com o preconizado no artigo 55.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e nos n.os 1
e 4 do artigo 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;

Prova pública de discussão de monografia, realizada de acordo
com o preconizado no artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no artigo 5.o da citada portaria.
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5.1 — Sistema de classificação final — a classificação final será
obtida de acordo com o estipulado no n.o 3 do artigo 3.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovado o candidato que obtiver classificação
final inferior a 9,5 valores.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem
reunir, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

6.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 4 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Braga, entregue, conjuntamente com os docu-
mentos que as devam instruir, na Secretaria dos Serviços de Âmbito
Sub-Regional, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga Codex,
ou remetido por correio para o mesmo endereço, através de carta
registada com aviso de recepção, até ao termo fixado no n.o 1 deste
aviso.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, datas de emissão e de validade e arquivo
de identificação do bilhete de identidade, residência e número
de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número do aviso e à data do Diário da República
onde se encontra publicado;

c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se
encontra vinculado e respectivo vínculo;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação
dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Declaração, actualizada, emitida pelo serviço a que pertence
o candidato, comprovativa da posse dos requisitos especiais
de admissão ao concurso exigidos no n.o 6.2 deste aviso;

b) Três exemplares do currículo profissional, devidamente docu-
mentados;

c) Três exemplares de monografia elaborada de acordo com o
estabelecido no artigo 5.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

7.3 — Os funcionários do quadro do Centro de Saúde de Fafe ficam
dispensados da apresentação do documento referido na alínea a) do
n.o 7.2 do presente aviso.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional, sitos no Largo Paulo
Orósio, 2.o, em Braga, e na sede do Centro de Saúde de Fafe.

9 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

10 — Composição do júri:

Presidente — Maria Isabel de Lima Pires Corais, técnica espe-
cialista de 1.a classe e coordenadora do laboratório de análises
clínicas e saúde pública do Hospital de São Marcos de Braga.

Vogais efectivos:

Maria do Sameiro de Azevedo Loureiro Amorim, técnica
especialista de 1.a classe de análises clínicas e saúde
pública desta SRS, que substituirá a presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos.

Maria Alice Cerdeira Silva Fernandes, técnica especialista
de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública do Hos-
pital de São Marcos de Braga.

Vogais suplentes:

Estêvão Germano Santana Silveira, técnico especialista de
1.a classe de análises clínicas e saúde pública do Hospital
de São João.

Maria Laura dos Santos Vieira Moreira, técnica especialista
de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública do Hos-
pital de Santa Maria Maior de Barcelos.

21 de Abril de 2005. — O Coordenador, Carlos de Carvalho Moreira.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Despacho n.o 10 851/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No uso da faculdade conferida pela deliberação
n.o 1507/2004, de 6 de Dezembro, do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Norte, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Competência específica:
1.1 — No director de serviços de Administração Geral, no director

de serviços de Saúde e nos chefes das Divisões de Apoio Técnico,
de Gestão de Recursos Humanos e de Gestão Financeira:

1.1.1 — No director de serviços de Administração Geral:
1.1.1.1 — Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraor-

dinário nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1
e 2 da mesma disposição legal;

1.1.1.2 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de bens
e serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.1.1.3 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até ao montante de
E 25 000;

1.1.1.4 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até ao montante de
E 100 000;

1.1.2 — Nos chefes das Divisões de Gestão de Recursos Humanos,
de Apoio Técnico e de Gestão Financeira:

1.1.2.1 — Autorizar a realização de despesas até ao montante de
E 3000, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

2 — Estas competências são conferidas aos licenciados Marcelino
dos Santos Estevinho, director de serviços de Administração Geral,
Amílcar José Pires Lousada, chefe da Divisão de Apoio Técnico, Maria
Arménia Marques, chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
e Laurentina Anjos Rodrigues Moredo, chefe da Divisão de Gestão
Financeira.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 21 de Julho de 2004,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito desta
subdelegação, tenham sido praticados pelos referidos dirigentes.

18 de Abril de 2004. — O Coordenador, A. Manuel Subtil.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 10 852/2005 (2.a série). — Por despacho de 9
de Março de 2005 da presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Norte:

Cristina Maria Henrique Pires Fernandes, técnica superior de 2.a classe
de saúde ambiental, na Autoridade de Saúde do concelho do
Porto — concedida a equiparação a bolseira, em regime de tempo
parcial, de 1 de Dezembro de 2004 a 31 de Dezembro de 2005.

18 de Abril de 2005. — Pela Direcção de Serviços de Administração
Geral, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria
Leonor Eirado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 5032/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 298, de 22 de Dezembro de 2004. — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração deste Cen-
tro Hospitalar de 27 de Abril de 2005 e de harmonia com o disposto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, após
ter sido dado cumprimento às formalidades previstas no Código do
Procedimento Administrativo, avisa-se que se encontra afixada nos
locais habituais de afixação deste Centro Hospitalar a lista de clas-
sificação final do concurso acima referido.

Da lista cabe recurso, a apresentar nos termos do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

28 de Abril de 2005. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Maria do Rosário Sabino.




